
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.761 - PR (2013/0084587-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ARNA ROVENA PAVINATO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM OUTROS ELEMENTOS ALÉM DO LAUDO 
PERICIAL. POSSIBILIDADE.

1. A concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos 
previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e 
culturais do segurado, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua 
incapacidade parcial para o trabalho. Precedentes.

2. O Tribunal a quo entendeu existir comprovação de que a ora agravada ficou 
incapacitada de maneira permanente e definitiva para exercer suas atividades laborativas, 
nada obstante o laudo pericial ter concluído pela incapacidade apenas parcial. Inteligência da 
Súmula 83/STJ.

3. A revisão das premissas fáticas de julgamento esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 28 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.761 - PR (2013/0084587-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ARNA ROVENA PAVINATO 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe na via especial a revisão das premissas fáticas de julgamento. Na 
espécie, a Corte de origem concluiu pela incapacidade laboral da agravada para justificar a 
concessão da aposentadoria por invalidez.

2. Agravo em recurso especial não provido.

O INSS alega que, "em que pese o teor da decisão agravada, verifica-se que não pretende 

o INSS discutir a respeito de questões fáticas da lide, mas tão somente que, a partir de fatos 

incontroversos e reconhecidos no acórdão de origem (incapacidade parcial da autora), esta Corte se 

manifeste sobre a interpretação da lei federal aplicável (art. 42 da Lei nº 8.213/91), que exige para a 

concessão da aposentadoria por invalidez a incapacidade total, absoluta e permanente do segurado, 

resultando na inaplicabilidade ao caso a Súmula nº 07 do STJ".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 318.761 - PR (2013/0084587-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM OUTROS ELEMENTOS ALÉM DO LAUDO 
PERICIAL. POSSIBILIDADE.

1. A concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos 
previstos no art. 42 da Lei nº 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e 
culturais do segurado, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua 
incapacidade parcial para o trabalho. Precedentes.

2. O Tribunal a quo entendeu existir comprovação de que a ora agravada ficou 
incapacitada de maneira permanente e definitiva para exercer suas atividades laborativas, 
nada obstante o laudo pericial ter concluído pela incapacidade apenas parcial. Inteligência da 
Súmula 83/STJ.

3. A revisão das premissas fáticas de julgamento esbarra na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Em relação à concessão da aposentadoria por invalidez, a Corte de origem assim se 

manifestou:

"Logo, a prova é clara no sentido de que a autora está incapaz permanentemente 
para o trabalho que exercia, estando apta apenas para pequenos trabalhos leves, 
principalmente em face das condições pessoais da mesma.

Ora, levando em conta que a autora já possui 57 anos, não havendo informações 
nos autos acerca de seu grau de escolaridade, no entanto, considerando a função da 
mesma, contabilista, secretária (fls. 83, quesito no 1), e ainda o salientado pelo senhor 
perito por ocasião da perícia médica, ao enfatizar que a autora poderá laborar apenas com 
atividades que não haja a necessidade de utilização dos membros superiores, é factível que 
não conseguirá se adequar ao mercado de trabalho mediante reabilitação.

Ademais, em qual atividade poderia a requerente reabilitar-se, uma vez que não 
poderia se utilizar de seus membros superiores? Sem olvidar ainda o fato de que há dias 
que em Junção do processo doloroso, a autora resta impossibilitada de exercer qualquer 
tipo de atividade laboral.

De qualquer forma, é certo que nenhum empregador admitiria uma pessoa que 
além de não poder exercer atividade com seus membros superiores, ainda, dependendo do 
dia, o qual resta incerto, ser vier a se acometer do processo doloroso não irá laborar.

No mais, é indubitável que a situação da autora já vem se estendendo há anos, 
sendo beneficiária até momento imediatamente anterior de beneficio de auxilio-doença, 
concedido pelo requerido.

Em que pese à doença da autora ser degenerativa (quesito no 17, fis. 85), a prova 
pericial também buscou apurar a data aproximada da incapacidade da autora. Na resposta 
do quesito n 0 9 (fis. 84) esclareceu:

'Pela leitura dos autos, pelo exame da autora depreende-se que a partir de Maio de 
2006 teve sua capacidade laborativa bem comrometida.
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Quero ressaltar que entendo que esta autora está com sua capacidade laborativa 
bem comprometida, princpalmente na qualdade, p!orém, não podemos dizer que está 
totalmente incaa, p!orque p2ela referênca da própria autora ela tem dias gue consege 
trabalhar em escritório' (grifo meu).

Assim, em que pese o ressaltado pelo sr. Perito.ao assegurar que a autora teve 
sua capacidade laborativa comprometida a partir de maio de 2006, ainda que existente a 
incapacidade desde a data do requerimento "Logo, a prova é clara no sentido de que a 
autora está incapaz permanentemente para o trabalho que exercia, estando apta apenas para 
pequenos trabalhos leves, principalmente em face das condições pessoais da mesma.

O magistrado não está adstrito ao laudo pericial, podendo levar em conta outros elementos 

dos autos que o convençam da incapacidade permanente para qualquer atividade laboral. 

A concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos previstos 

no art. 42 da Lei n. 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado, ainda 

que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho. Nesse 

sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. NÃO VINCULAÇÃO AO LAUDO PERICIAL. OUTROS ELEMENTOS 
CONSTANTES DOS AUTOS.  PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA. CUMPRIMENTO DE REQUISITO LEGAL. SÚMULA 
Nº 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o 
magistrado não está adstrito ao laudo, devendo considerar também aspectos 
sócio-econômicos, profissionais e culturais do segurado a fim de aferir-lhe a possibilidade 
ou não, de retorno ao trabalho, ou de sua inserção no mercado de trabalho, mesmo porque 
a invalidez laborativa não é meramente o resultado de uma disfunção orgânica, mas uma 
somatória das condições de saúde e pessoais de cada indivíduo.

2. Havendo a Corte regional concluído pela presença das condições necessárias à 
concessão do benefício, com base em outros elementos constantes dos autos, suficientes à 
formação de sua convicção, modificar tal entendimento, importaria em desafiar a orientação 
fixada pela Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 81.329/PR, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 14/2/2012, DJe 1º/3/2012);

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE 
PARCIAL. TRABALHADOR BRAÇAL. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, 
PROFISSIONAIS E CULTURAIS. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ENUNCIADO 83/STJ.

É firme o entendimento nesta Corte de Justiça de que a concessão da 
aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei 
n. 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado, ainda que 
o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 165.059/MS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 29/5/2012, DJe 4/6/2012);

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42 DA LEI 
8.213/91. REEXAME DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
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DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A aposentadoria por invalidez, regulamentada pelo art. 42, da Lei nº 8.213/91 é 
concedida ao segurado, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, quando 
for esse considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade 
que lhe garanta a subsistência.

II - Tendo as instâncias de origem fundamentado suas razões nos elementos 
probatórios colacionados aos autos, que, por sua vez, atendem ao comando normativo da 
matéria, sua revisão, nessa seara recursal, demandaria a análise de matéria 
fático-probatória.

Incidência do óbice elencado na Súmula n.º 07/STJ.
III - Esta Corte registra precedentes no sentido de que a concessão da 

aposentadoria por invalidez deve considerar não apenas os elementos previstos no art. 42 
da Lei nº 8.213/91, mas também aspectos sócio-econômicos, profissionais e culturais do 
segurado, ainda que o laudo pericial tenha concluído pela incapacidade somente parcial para 
o trabalho.

IV - Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.425.084/MG, Rel. Ministro 
Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 17/4/2012, DJe 23/4/2012);

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE PARCIAL. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. ENUNCIADO 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de reconhecer que a 
concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar não só os elementos previstos no 
art. 42 da Lei nº 8.213/91, bem como os aspectos sócio-econômicos, profissionais e 
culturais do segurado, ainda que o laudo pericial só tenha concluído pela sua incapacidade 
parcial para o trabalho. Nesse panorama, o Magistrado não estaria adstrito ao referido 
laudo, podendo levar em conta outros elementos dos autos que o convençam da 
incapacidade permanente para qualquer atividade laboral.

2. A decisão adotada pelo e. Tribunal de origem encontra-se em consonância com 
a jurisprudência firmada nesta Corte Superior de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 1.370.949/RJ, Rel. 
Ministro Adilson Vieira Macabu (Desembargador Convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, 
julgado em 5/5/2011, DJe 2/6/2011).

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se aplicar à 

espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Com efeito, o 

referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela 

alínea "c" do permissivo constitucional.

Por fim, deve ser consignado que a revisão das premissas fáticas estabelecidas no aresto 

recorrido esbarra na impossibilidade de reexame dos elementos fáticos do processo, nos termos do 

óbice expresso na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0084587-7 AREsp 318.761 / PR

Números Origem:  00013192620088160123  00034566220124049999  13192620088160123  
34566220124049999

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ARNA ROVENA PAVINATO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ARNA ROVENA PAVINATO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO TESSEROLI DE SIQUEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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